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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL. DANOS MORAIS. APLICAÇÃO DO CDC. 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. 
DANOS MORAIS DEMONSTRADOS NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. No precedente firmado em repercussão geral (RE 646.331/RJ - 
Tema n.º 210 do STF), o STF afastou expressamente a aplicação da 
Convenção de Montreal ao dano moral, uma vez que não estaria 
regulado pelo acordo aludido, atraindo a aplicação da lei geral, no 
caso, o Código de Defesa do Consumidor.
2. A alteração das conclusões do aresto recorrido quanto a ocorrência 
de danos morais na espécie, exige reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do 
STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO 
INTERNACIONAL. DANOS MORAIS. APLICAÇÃO DO CDC. 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. 
DANOS MORAIS DEMONSTRADOS NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. No precedente firmado em repercussão geral (RE 646.331/RJ - 
Tema n.º 210 do STF), o STF afastou expressamente a aplicação da 
Convenção de Montreal ao dano moral, uma vez que não estaria 
regulado pelo acordo aludido, atraindo a aplicação da lei geral, no 
caso, o Código de Defesa do Consumidor.
2. A alteração das conclusões do aresto recorrido quanto a ocorrência 
de danos morais na espécie, exige reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do 
STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por DEUTSCHE LUFTHANSA A.G. 
(LUFTHANSA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. DANOS 
MORAIS. APLICAÇÃO DO CDC. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. DANOS MORAIS 
DEMONSTRADOS NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVIABILIDADE 
DE REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. (e-STJ, fl. 399)

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu (1) a aplicação do art. 19 
da Convenção de Montreal ao caso dos autos para ver reconhecida a incidência do 
regime especial de responsabilidade da companhia aérea.

É o relatório.

 

 
 

VOTO

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

(1) Da aplicação da Convenção de Montreal

Nas razões do presente inconformismo, LUFTHANSA defendeu a aplicação 
do art. 19 da Convenção de Montreal ao caso dos autos para ver reconhecida a 
incidência do regime especial de responsabilidade da companhia aérea. 

Contudo, como constou na decisão agravada, as indenizações por danos 
morais decorrentes de extravio de bagagem e de atraso de voo internacional 
devem observar a lei geral, no caso, o CDC. 

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO. ATRASO 
DE VOO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO 
MATERIAL NÃO DEMONSTRADOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 
489, § 1º, DO NCPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. DANOS 
MORAIS. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 27 DO CPC. ACÓRDÃO 
EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Inexistentes as hipóteses do art. 1.022, II, do NCPC (art. 535 do 
CPC/1973), não merecem acolhimento os embargos de declaração 
que têm nítido caráter infringente.
2. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à rediscussão do julgado.
3. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do NCPC quando a 
decisão está clara e suficientemente fundamentada, resolvendo 
integralmente a controvérsia.
4. No precedente firmado em repercussão geral (RE 646.331/RJ - 
Tema n.º 210 do STF), o STF afastou expressamente a aplicação 
da Convenção de Montreal ao dano moral, uma vez que não 
estaria regulado pelo acordo aludido, atraindo a aplicação da lei 
geral, no caso, o CDC. A pretensão deduzida na origem diz respeito à 
compensação por dano moral por atraso em voo. Desse modo, 
ausente regulação da matéria em acordo internacional, aplica-se o 
lustro prescricional previsto no art. 27 do CDC. Precedentes. 
Incidência da Súmula n.º 83 do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.248.902/RJ, minha relatoria, julgado em 
17/4/2023, DJe de 19/4/2023)
 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. DANOS MORAIS. 
APLICAÇÃO DO CDC. SÚMULA N. 83 DO STJ. INDENIZAÇÃO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. No precedente firmado em repercussão geral (RE 646.331/RJ - 
Tema n.º 210 do STF), o STF afastou expressamente a aplicação 
da Convenção de Montreal ao dano moral, uma vez que não 
estaria regulado pelo acordo aludido, atraindo a aplicação da lei 
geral, no caso, o Código de Defesa do Consumidor.
2. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. A revisão pelo STJ de indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 
do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.376.307/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023 - 
destacou-se)

 
 

Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão estadual estão em 
consonância com o entendimento firmado nesta Corte, a decisão agravada indene de 
reparos. 
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(2) Dos danos morais

Como constou na decisão agravada, o Tribunal de origem foi claro ao 
consignar que, no caso dos autos, a falha na prestação dos serviços pela empresa 
aérea importou em danos morais. 

Por oportuno, transcreve-se uma vez mais:

 

O retro contexto fático demonstra e prova que a aérea falhou na 
prestação de seus serviços, tendo em vista que, a despeito da 
parcial assistência material, fora ela tardia, elemento que, aliado 
ao fato da parte ativa se encontrar no exterior, e de ter sido 
cancelado voo sem prévia comunicação, bem como imposta 
remarcação com um dia de atraso, dando causa a ocorrido que 
ultrapassou a seara do mero aborrecimento, inegáveis os 
reflexos negativos no íntimo da pessoa, posta a desconforto, 
intranquilidade, angústia, aflição, e profundo aborrecimento, 
resultando caracterizado induvidoso dano moral que se aquilata 
inclusive pela regra da experiência comum do CPC, artigo 375, 
passível da indenização que assegura a CF, artigo 5º, X, de 
responsabilidade e obrigação da transportadora. (e-STJ, fl. 240)

 

Desta feita, a alteração das conclusões do aresto recorrido quanto 
à ocorrência de danos morais na espécie exige reapreciação do acervo fático-
probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

 
CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. TRANSPORTE AÉREO. ATRASO 
EM VOO. MERO ABORRECIMENTO. DANOS MORAIS. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. VERIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. DISSÍDIO PRETORIANO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. A alteração das conclusões do aresto recorrido quanto a 
ocorrência de danos morais na espécie, exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é 
possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, 
na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula nº 7 do STJ também se 
aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.570.877/SP, minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 29/6/2020, DJe de 1º/7/2020)
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE 
AÉREO. ATRASO DE VOO. IMPROCEDÊNCIA EM RELAÇÃO A 
PARCELA DOS AUTORES. REVELIA. VEROSSIMILHANÇA DAS 
ALEGAÇÕES NÃO DEMONSTRADAS EM RELAÇÃO A ALGUNS 
AUTORES. ART. 373. INC. I, DO CPC. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A convicção a que chegou o acórdão acerca da não 
comprovação do fato constitutivo do direito alegado, referente 
aos supostos danos morais decorrentes de atraso de voo pelos 
autores André, Cristiane, Djalma e Renata Weber, decorreu da 
análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado 
suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz da Súmula 
7 desta Corte.
2. A caraterização de revelia não induz a uma presunção absoluta de 
veracidade dos fatos narrados pelo autor, permitindo ao juiz a análise 
das alegações formuladas pelas partes em confronto com todas as 
provas carreadas aos autos para formar o seu convencimento.
3. Não há que se falar em violação à vedação da decisão surpresa 
quando o julgador, examinando os fatos expostos na inicial, 
juntamente com o pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento 
jurídico que considerada coerente para a causa. Precedente: AgInt no 
AREsp 1.468.820/MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, Dje 27/9/2019.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.864.731/SC, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 26/4/2021 - 
destacou-se)

 
 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEUTSCHE LUFTHANSA AG
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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